PARECER N.°  678, DE 2004
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 14, DE 2003

De autoria do Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe reclassifica, no Quadro do Ministério Público do Estado, os cargos de Promotor de Justiça que especifica, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos, sendo a seguir encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável.

Em seguida, após a aprovação do regime de urgência, foi o projeto incluso na Ordem do Dia, tendo recebido uma emenda.

Com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 da XI Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça,  a fim de analisar a emenda apresentada.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, conforme previsto no artigo 31, § 1°,3 do regimento citado.

Analisando a emenda apresentada, concluímos que a mesma não pode ser aprovada, tendo em vista que desvirtua o projeto.  De fato, a proposta apresentada pelo Ministério Público visa corrigir distorções de caráter administrativo, objetivando, dessa forma, atender de fato às necessidades daquele órgão e da população paulista. Qualquer alteração no texto original da propositura configuraria grave e desnecessária ingerência.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda nº1 ao Projeto de lei Complementar n.° 14, de 2003.

É o nosso parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO - Relator 

Aprovado o parecer do relator contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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